
Objecto

Recurso interposto do acórdão do Tribunal de Primeira Instância
(Terceira Secção) de 16 de Maio de 2007, Merant/IHMI
(T-491/04), através do qual o Tribunal anulou a Decisão
R 542/2002-2 da Segunda Câmara de Recurso do Instituto de
Harmonização do Mercado Interno (marcas, desenhos e
modelos) de 18 de Outubro de 2004, que considera procedente
o recurso interposto da decisão de oposição que recusou parcial-
mente o pedido de registo da marca comunitária nominativa
«FOCUS» para produtos e serviços das classes 3, 6, 7, 8, 9, 14,
15, 16, 21, 24, 25, 26, 28, 29, 32, 33, 34, 35, 36, 38, 39, 41
e 42 no âmbito da oposição apresentada pelo titular da marca
nacional figurativa «MICRO FOCUS» para produtos e serviços
das classes 9, 16, 41 e 42 — Risco de confusão entre duas
marcas

Parte decisória

1) É negado provimento ao recurso.

2) A Focus Magazin Verlag GmbH é condenada nas despesas.

(1) JO C 79 de 29.3.2008.

Despacho do Tribunal de Justiça (Sétima Secção) de
5 de Maio de 2008 (pedido de decisão prejudicial do
Consiglio di Stato — Itália) — Hospital Consulting Srl, ATI
HC, Kodak SpA, Tecnologie Sanitarie SpA/Esaote SpA, ATI,
Ital Tbs Telematic & Biomedical Service SpA, Draeger
Medica Italia SpA, Officina Biomedica Divisione Servizi

SpA

(Processo C-386/07) (1)

(Regulamento de Processo — Artigos 92.o, n.o 1, e 104.o, n.o 3
— Regras comunitárias em matéria de concorrência —
Regimes nacionais relativos às tarifas para as prestações de
advogados— Fixação de honorários mínimos — Inadmissibili-
dade parcial — Questões cuja resposta pode ser deduzida da

jurisprudência do Tribunal de Justiça)

(2008/C 209/23)

Língua do processo: italiano

Órgão jurisdicional de reenvio

Consiglio di Stato

Partes no processo principal

Recorrentes: Hospital Consulting Srl, ATI HC, Kodak SpA, Tecno-
logie Sanitarie SpA

Recorridas: Esaote SpA, ATI, Ital Tbs Telematic & Biomedical
Service SpA, Draeger Medica Italia SpA, Officina Biomedica
Divisione Servizi SpA

Interveniente: Azienda Sanitaria locale ULSS n.o 15 (Alta Pado-
vana, Regione Veneto)

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Consiglio di Stato — Interpre-
tação dos artigos 10.o e 81.o, n.o 1, CE e da Directiva 98/5/CE
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de Fevereiro
de 1998, tendente a facilitar o exercício permanente da
profissão de advogado num Estado-Membro diferente daquele
em que foi adquirida a qualificação profissional (JO L 77, p. 36)
— Fixação, por parte de uma organização profissional nacional,
de tarifas obrigatórias para as prestações de advogados sujeitas à
aprovação ministerial — Legislação nacional que proíbe os
juízes de derrogar os honorários mínimos fixados, no âmbito
das decisões judiciais sobre as despesas

Parte decisória

1) Os artigos 10.o CE e 81.o CE não se opõem a uma legislação
nacional que proíbe, em princípio, derrogar os honorários mínimos
aprovados por decreto ministerial, com base num projecto elaborado
por uma ordem profissional dos advogados como o Consiglio nazio-
nale forense, e que proíbe também que o juiz derrogue os referidos
honorários mínimos quando se pronuncia sobre o montante das
despesas que a parte vencida deve pagar à outra parte.

2) A terceira questão submetida pelo Consiglio di Stato, por decisão de
13 de Janeiro de 2006, é manifestamente inadmissível.

(1) JO C 283 de 24.11.2007.

Despacho do Tribunal de Justiça (Sétima Secção) de
21 de Maio de 2008 (pedido de decisão prejudicial do
Najvyšší súd Slovenskej republiky — República Eslovaca)

— Karol Mihal/Daňový úrad Košice V

(Processo C-456/07) (1)

(Artigo 104.o, n.o 3, primeiro parágrafo, do Regulamento de
Processo — Sexta Directiva IVA — Sujeitos passivos —
Artigo 4.o, n.o 5, primeiro parágrafo — Organismos de direito

público — Oficiais de justiça — Pessoas físicas e morais)

(2008/C 209/24)

Língua do processo: eslovaco

Órgão jurisdicional de reenvio

Najvyšší súd Slovenskej republiky
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Partes no processo nacional

Recorrente: Karol Mihal

Recorrida: Daňový úrad Košice V

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Najvyšší súd Slovenskej repu-
bliky — Interpretação do artigo 4.o, n.o 5, primeiro parágrafo,
da Directiva 77/388/CEE: Sexta Directiva do Conselho, de
17 de Maio de 1977, relativa à harmonização das legislações
dos Estados-Membros respeitantes aos impostos sobre o volume
de negócios — sistema comum do imposto sobre o valor acres-
centado: matéria colectável uniforme (JO L 145, p. 1;
EE 09 F1 p. 54;) — Não sujeição ao imposto de um organismo
de direito público que exerce actividades ou efectua operações
enquanto autoridade pública — Inclusão dos oficiais de justiça
no exercício das suas funções públicas — Efeito directo

Parte decisória

Uma actividade exercida por um particular, como a de oficial de justiça,
não está isenta do imposto sobre o valor acrescentado pelo simples facto
de ela consistir na realização de actos que relevam de prerrogativas da
autoridade pública. Mesmo admitindo que, no exercício das suas
funções, efectua tais actos, o oficial de justiça, nos termos de uma legis-
lação como a que está em causa no processo principal, exerce a sua
actividade não sob a forma de organismo de direito público, não
estando integrado na organização da administração pública, mas sob a
forma de actividade económica independente, realizada no quadro de
uma profissão liberal, e, portanto, não pode beneficiar da isenção
prevista no artigo 4.o, n.o 5, primeiro parágrafo, da Sexta Directiva
77/388/CEE do Conselho, de 17 de Maio de 1977, relativa à
harmonização das legislações dos Estados-Membros respeitantes aos
impostos sobre o volume de negócios — sistema comum do imposto
sobre o valor acrescentado: matéria colectável uniforme.

(1) JO C 315 de 22.12.2007.

Despacho do Tribunal de Justiça (Oitava Secção) de
22 de Maio de 2008 (pedido de decisão prejudicial do Hoge
Raad der Nederlanden, Den Haag — Países Baixos) —

M. Ilhan/Staatssecretaris van Financiën

(Processo C-42/08) (1)

(Artigo 104.o, n.o 3, primeiro parágrafo, do Regulamento
de Processo — Livre prestação de serviços — Artigos 49.o CE
a 55.o CE — Veículos automóveis — Utilização num Estado-
-Membro de um veículo automóvel matriculado e alugado em
outro Estado-Membro — Tributação deste veículo no primeiro

Estado-Membro)

(2008/C 209/25)

Língua do processo: neerlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

Hoge Raad der Nederlanden, Den Haag

Partes no processo principal

Recorrente: M. Ilhan

Recorrido: Staatssecretaris van Financiën

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Hoge Raad der Nederlanden —
Interpretação dos artigos 49.o CE a 55.o CE — Legislação
nacional que prevê a cobrança de um imposto de registo
quando da primeira utilização de um veículo na rede rodoviária
nacional, independentemente da duração da utilização do
veículo na referida rede — Sujeição a imposto de uma pessoa
estabelecida nesse Estado-Membro que alugou, durante
um período de três anos, um veículo matriculado noutro
Estado-Membro, destinado a ser utilizado essencialmente no
primeiro Estado-Membro para fins profissionais e privados

Parte decisória

Os artigos 49.o CE a 55.o CE opõem-se à aplicação de uma legislação
nacional, como a em causa no processo principal, nos termos da qual
uma pessoa residente ou estabelecida num Estado-Membro que utiliza
principalmente nesse Estado-Membro um veículo automóvel matricu-
lado e alugado noutro Estado-Membro, é obrigada, quando da primeira
utilização deste veículo na rede rodoviária nacional do primeiro Estado-
-Membro, a pagar um imposto cujo montante é calculado sem que seja
tida em conta a duração do contrato de locação do referido veículo e a
da sua utilização na rede em causa.

(1) JO C 92 de 12.4.2008.

Recurso interposto em 3 de Abril de 2008 por Japan
Tobacco, Inc. do acórdão do Tribunal de Primeira Instância
(Quinta Secção) proferido em 30 de Janeiro de 2008
no processo T-128/06, Japan Tobacco, Inc./Instituto de
Harmonização do Mercado Interno (marcas, desenhos e

modelos) (IHMI) — Torrefacção Camelo

(Processo C-136/08 P)

(2008/C 209/26)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrente: Japan Tobacco, Inc. (representantes: A. Ortiz López,
abogada, S. Ferrandis González, abogado, E. Ochoa Santamaría,
abogada.)
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